
These considerations are consolidated from ECDC’s Operational public health considerations for the prevention and 
control of infectious diseases in the context of Russia’s aggression towards Ukraine and WHO/EURO’s  Guidance for host 
countries in the context of mass population movement from Ukraine 

Facilitating access and provision of 
immunisation services for people fleeing Ukraine

Public health considerations on most urgent actions for ensuring continuity of COVID-19 and routine vaccinations,  addressing 
immunisation gaps, enhancing vaccine preventable disease surveillance and outbreak prevention. 

• Ensure that people from Ukraine fleeing from Russia’s aggression are included in any mass 
vaccination or routine immunisation activities carried out in the host country against polio, 
measles, rubella, COVID-19 and other vaccine-preventable diseases.  

• Facilitate access to vaccination services, both for individuals in reception centres as well as for 
those living within local communities, either at health facilities, mobile units or community-based 
services.

• Prepare culturally and linguistically tailored and targeted information materials in Ukrainian, 
using community engagement strategies to improve trust, counter misinformation and strengthen 
uptake. 

• Ensure that people have access to any available dedicated (online) system of registration for 
vaccinations, including necessary information and support to navigate such services. 

• Vaccination status for displaced people should be assessed using available documentation (on 
paper and/or electronically). 

• Administered doses shall be recorded and documentation shall be made available to vaccinated 
individuals for further reference (on paper and/or electronically).

• Offer COVID-19 primary vaccination series and a booster dose according to the schedule and 
eligibility criteria defined in COVID-19 vaccination policies in host countries. Elderly, pregnant 
women, immunocompromised and individuals with underlying conditions at higher risk of severe 
disease should be prioritised.

• Screen for documentation on COVID-19 vaccination status  whenever available:
               o eligible individuals without any previous COVID-19 vaccinations or without documented       

vaccinations should be offered a primary vaccination series and a booster dose. 
               o eligible individuals with a documented incomplete primary COVID-19 vaccination should 

complete their primary series followed by a booster dose. 
               o eligible individuals with a documented complete primary COVID-19 vaccination should 

receive a booster dose. 
• Ensure frontline workers (healthcare workers, volunteers, etc.) received a primary series of 

COVID-19 vaccination and a booster dose. Vaccinations against polio, measles and rubella should 
be prioritised for infants and children , especially under six years, who missed any routine 
vaccination or if no documentation of previous vaccination is available, in accordance with the 
national immunisation schedules of the host country. 

Access and provision of immunisation services

COVID-19 and routine vaccinations

• Enhance surveillance for vaccine preventable diseases, especially measles, rubella and 
poliovirus nationwide: 

               o conduct active searches for unreported acute flaccid paralysis (AFP) cases and a retroactive 
case search in local health facilities, as well as expanding contact sampling for all AFP cases; 

               o review and enhance, if necessary,  supplementary polio surveillance, particularly 
environmental surveillance; 

               o enhance syndromic surveillance for vaccine preventable diseases (e.g. fever-rash 
surveillance) and case investigation, especially in reception centres; 

               o increase awareness among health professionals providing care for people fleeing Ukraine 
to ensure that vaccine-preventable diseases are appropriately detected.

• Review and update national measles and polio outbreak preparedness plans. 
• Review immunisation coverage at the subnational levels and among high-risk groups and take 

measures to improve coverage where necessary.

Enhanced surveillance and outbreak prevention

Estas considerações estão consolidadas a partir das considerações operacionais de saúde pública do ECDC para a prevenção e o controlo de 
doenças infeciosas no contexto da agressão da Federação da Rússia à Ucrânia e das orientações do Gabinete Regional da OMS para a Europa 
para os países de acolhimento no contexto da deslocação em massa de populações provenientes da Ucrânia.
Estes documentos de orientação serão reanalisados, e revistos quando necessário, à medida que a situação na Europa evolui. Quaisquer 
alterações serão comunicadas às autoridades de saúde pelo ECDC e pela OMS. 

Considerações para a prestação de serviços de imunização
para as pessoas que fogem da Ucrânia e da

prevenção de surtos de doenças evitáveis por vacinação
Considerações para que os países de acolhimento assegurem a continuidade da vacinação de rotina e contra a COVID-19, quer às pessoas que chegam da Ucrânia, quer 

às populações residentes, colmatando as lacunas em matéria de imunização, reforçando a vigilância das doenças evitáveis por vacinação e a prevenção de surtos

• Assegurar que as pessoas que fogem da Ucrânia são incluídas, no país de acolhimento, nas atividades 
de vacinação em massa ou de imunização de rotina contra a poliomielite, o sarampo, a rubéola, a 
COVID-19 e outras doenças evitáveis por vacinação.  

• Facilitar o acesso aos serviços de vacinação — em instalações de saúde, em unidades móveis ou em 
serviços com base na comunidade — às pessoas que estão em centros de acolhimento e às que vivem 
nas comunidades locais.

• Preparar, nas línguas pertinentes, materiais informativos específicos e adaptados às necessidades 
culturais e linguísticas para informar em relação a todos os serviços de saúde disponíveis, incluindo a 
imunização, e sobre a forma de aceder a esses serviços. 

• Recorrer a estratégias de envolvimento da comunidade para melhorar a confiança, combater a 
desinformação e reforçar a aceitação dos serviços disponíveis. 

• Assegurar que as pessoas têm acesso a qualquer sistema específico (em linha) de registo da vacinação, 
incluindo as informações (nas línguas relevantes) e o apoio necessários para navegar nesses serviços. 

• Avaliar o estado da vacinação utilizando a documentação disponível (em papel e/ou em formato 
digital). 

• Registar as doses administradas e disponibilizar a documentação às pessoas vacinadas para posterior 
referência (em papel e/ou em formato digital).

• Proporcionar uma série de vacinação primária contra a COVID-19 e uma dose de reforço de acordo com o 
calendário e os critérios de elegibilidade definidos nas políticas de vacinação contra a COVID-19 nos países de 
acolhimento. Dar prioridade aos idosos, às grávidas, às pessoas imunocomprometidas e àquelas com 
doenças subjacentes com maior risco de doença grave.

• Examinar a documentação sobre o estado de vacinação contra a COVID-19 sempre que esteja disponível:
-  as pessoas elegíveis sem qualquer vacinação anterior contra a COVID-19 ou sem vacinação documentada 

devem receber uma série de vacinação primária e uma dose de reforço; 
-  as pessoas elegíveis com uma vacinação primária incompleta documentada contra a COVID-19 devem 

completar a sua série primária seguida de uma dose de reforço; 
-  as pessoas elegíveis com uma vacinação primária completa documentada contra a COVID-19 devem receber 

uma dose de reforço. 
• Assegurar que os profissionais de primeira linha (profissionais de saúde, voluntários, etc.) recebem uma série 

de vacinação primária contra a COVID-19 e uma dose de reforço, caso ainda não estejam totalmente 
vacinados. 

Prestação de serviços de imunização

Vacinação contra a COVID-19

Deve ser dada prioridade à vacinação de lactentes e de crianças contra a poliomielite, o sarampo e a 
rubéola — em especial às crianças com menos de seis anos que não tenham recebido qualquer 
vacinação de rotina ou que não tenham documentação disponível de vacinação anterior — em 
conformidade com os calendários nacionais de vacinação do país de acolhimento.

Vacinações de rotina

• Reforçar a vigilância a nível nacional das doenças evitáveis por vacinação, em especial o sarampo, a 
rubéola e o poliovírus: 

-  procurar ativamente casos de paralisia flácida aguda (PFA) não notificados; 
-  rever e reforçar a vigilância complementar da poliomielite, em particular a vigilância ambiental, caso 

necessário;  
-  reforçar a vigilância sindrómica das doenças evitáveis por vacinação (p. ex., vigilância da febre e das 

erupções cutâneas) e a investigação de casos, em especial nos centros de acolhimento; 
-  aumentar a sensibilização dos profissionais de saúde que prestam cuidados às pessoas que fogem da 

Ucrânia para assegurar que as doenças evitáveis por vacinação são adequadamente detetadas.
• Rever e atualizar os planos nacionais de preparação para os surtos de sarampo e de poliomielite. 
• Rever a cobertura de imunização a nível subnacional e entre os grupos de risco, e tomar medidas para 

melhorar a cobertura quando for necessário.

Reforço da vigilância e da prevenção de surtos
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